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SEMESTRE  2º / 2006 
I. IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA: 

CÓDIGO NOME DA DISCIPLINA NO DE HORAS-AULA SEMANAIS 
 

TOTAL DE HORAS-AULA  
TRIMENSTRAIS 

5105 História do Direito   4 

 
I.1. HORÁRIO 
DIA: Segunda-feira DIA: Terça-feira 
Matutino: 10:10 – 11:50 

 

Matutino: 10:10 – 11:50 

 
 

II. PROFESSOR (ES) MINISTRANTE (S) 

1. Prof. Dr. Antonio Carlos Wolkmer 
 

III PRÉ-REQUISITOS (S) 
CÓDIGO    NOME DA DISCIPLINA 
1. 5403  História do Direito 

 
IV. CURSO (S) PARA O QUAL(IS) A DISCIPLINA É OFERECIDA  

Direito 
 

V. EMENTA  

1. Conceituação e objeto da História do Direito.  

2. Direito e Justiça na Antiguidade (Oriente e Ocidente Clássico). A Justiça nas Sociedades 

Orientais. O Direito na Grécia e na Roma Clássica. 

3. Direito Medieval e Dogmática Canônica. O Direito Romano e a Escola dos Glosadores. 

Legislação Canônica e a Inquisição. 

4. Conquista e Instituições Jurídicas na América Indígena. 

5. O Direito  na Sociedade Moderna Ocidental. Formação e ciclos do Direito Moderno. A 

Positivação do Direito e as grandes codificações do Ocidente. 

6. Justiça, Tribunais e Legislação no Brasil Colonial. 

7.  Academia e  Bacharelismo no Tempo do Império e da República. Escolas do Recife e São 

Paulo. 

8. Memória e Cultura na Contemporaneidade Jurídica do Brasil. 

9. Crise da Historicidade Jurídica, Novos Paradigmas e Teorias Críticas 
 

VI. OBJETIVOS 

 

a) Examinar a problemática das instituições jurídicas ocidentais a partir de suas raízes históricas 

geradas pelo legado cultural greco-romano cristão. 

b) Proporcionar aos alunos os instrumentos teóricos necessários para uma releitura desmistificadora 

das instituições jurídicas brasileiras. 

c) Discutir criticamente a historicidade das instituições jurídicas no Brasil sob os aspectos social, 

ético, cultural e político. 
    
 
 
 

 
 
 



VII. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Conceituação e objeto da História do Direito.  

2. Direito e Justiça na Antiguidade (Oriente e Ocidente Clássico). A Justiça nas Sociedades 

Orientais. O Direito na Grécia e na Roma Clássica. 

3. Direito Medieval e Dogmática Canônica. O Direito Romano e a Escola dos Glosadores. 

Legislação Canônica e a Inquisição. 

4. Conquista e Instituições Jurídicas na América Indígena. 

5. O Direito na Sociedade Moderna Ocidental. Formação e ciclos do Direito Moderno. A Positivação 

do Direito e as grandes codificações do Ocidente. 

6. Justiça, Tribunais e Legislação no Brasil Colonial. 

7. Academia e Bacharelismo Liberal no Tempo do Império e da República. Escolas do Recife e de 

São Paulo. 

8. Memória e Cultura na Contemporaneidade Jurídica do Brasil. 

9. Crise de Historicidade Jurídica, Novos Paradigmas e Teorias Críticas. 

 

 

 . 
 

 
VIII. METODOLOGIA DE ENSINO / DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA 

 

        Cada ponto será tratado em duas ou três aulas através da exposição do professor e da apresentação de 

trabalhos apresentados por grupo de alunos. No espaço entre uma unidade e outra da matéria será 

elaborado questionários com debates e projeção de documentários (ou filmes) na sala de vídeo.  
 

 
IX. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 
 

A avaliação será realizada com base nos seguintes critérios: 

 

a) Apresentação em sala de aula de temas previamente marcados; 

b) Uma prova escrita com questões subjetivas; 

c) Elaboração de trabalho escrito final; 

d) Fichamento de um livro previamente indicado. 

 

       A recuperação será no final do semestre letivo. 
 

 
X. NOVA AVALIAÇÃO 

 
XI. CRONOGRAMA 

Dia Mês Assunto 
 setembro 

 setembro 

 setembro 

 outubro 

 outubro 

 outubro 

 novembro 

 novembro 
 dezembro 

 fevereiro 

 fevereiro 

Semana de Integração 

I Unidade 

II Unidade 

III Unidade 

IV Unidade 

V Unidade 

VI Unidade 

VII Unidade 
VIII Unidade 

Fichamento e Prova 

Atividades Complementares 



 fevereiro 

 fevereiro 

 

Prova Final 

Recuperação 
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